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A cross-sectional study was carried out to estimate prevalence of child abuse with battering

among patients under age 14 for alleged disciplinary purposes. The reference population were

children attending pediatric out-patient services at the University Hospital in Campinas, State of

São Paulo, Brazil, a city of one million inhabitants with universal coverage in terms of

accessing health care in the unit under study. Interviews were carried out with 130 parents or

guardians in a randomly selected group according to order of attendance, and the prevalence of

child abuse was estimated at 10.8%, considering as positive cases those where parents referred

child battering under age one year or where there was evidence of  bodily lesion over age one

year. A validation study for the experimental questionnaire is proposed in order to allow for

future estimation of population prevalence or incidence. The use of qualitative methods is also

recommended as a means of gathering detailed data on socio-psychological determination for

the supposedly disciplinary aggression with child abuse.
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INTRODUÇÃO

A idéia de que a criança é um ser imperfeito,
rebelde e intransigente está presente há séculos
nas civilizações. Aristóteles (Charlot, 1986)
dizia: “a criança é, por natureza, destinada a

obedecer ao adulto”. Segundo Rosseau (Char-
lot, 1986), “a infância é, por excelência, o

período em que germinam o erro e o vício”.
Para Kant (Charlot, 1986), “as crianças estão,

por natureza, em estado de incapacidade, e os

pais são seus tutores naturais”. A partir desta
visão foi se delineando o lugar da criança na
sociedade moderna.

A autoridade dos adultos sobre a criança tem
na família sua representação mais evidente. Aos
pais é conferido o dever de educação e prote-
ção, e o direito de responder pelos filhos até
que estes alcancem a maioridade legal.

A família é considerada um local sagrado de
formação e agregação de seus membros. A
inviolabilidade do espaço familiar esconde
situações de violência, dificultando a inter-
venção para se garantir os direitos de seus
membros.

Na interação do maior de idade com o menor
de idade, muitas vezes ocorre a exacerbação da
autoridade do primeiro sobre o segundo, levan-
do à situação de abuso. O abuso contra a crian-
ça ocorre de diversas maneiras: negligência nos
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cuidados e proteção; abandono; agressão física,
sexual ou emocional.

Este fenômeno, apesar de ter na família o seu
local privilegiado de ocorrência, é pouco es-
tudado no Brasil (Baeza-Herrera et al., 1986).

A violência contra a criança se insere nos
âmbitos ético e legal, devido ao comprometi-
mento da dignidade e do respeito à criança.
Giovannoni (1974) coloca: “maus-tratos consti-

tuem uma exorbitância no sentido de controlar,

disciplinar e punir seu filho, enquanto a negli-

gência representa o fracasso no desempenho de

suas funções paternas, inclusive a supervisão,

alimentação e proteção”.

A agressão física contra a criança é, dentre os
vários tipos de violência, uma das que mais nos
chama a atenção, pela gravidade de suas conse-
qüências, bem como por sua tácita aceitação e
impunidade. Schmitt & Kempe (1975) comen-
taram que crianças agredidas não-tratadas
freqüentemente tornam-se delinqüentes, assas-
sinos e agressores da próxima geração de
crianças.

Kempe et al. (1962) introduziram a expressão
“síndrome da criança espancada” para denomi-
nar um conjunto de sinais encontrados em
crianças agredidas: hematoma subdural, fraturas
múltiplas e sem explicações em diferentes
estágios de consolidação, falhas no desenvol-
vimento, edema e/ou hematoma dos tecidos
moles. Na ocorrência de violências contra a
criança não se encontrará, necessariamente, a
multiplicidade de lesões como as descritas por
Kempe (Azevedo & Guerra, 1989).

Garbarino & Gilliam (1981) definem a vio-
lência contra a criança como o “dano físico

não-acidental que é o resultado de atos (ou

omissões) de pais ou responsável(is), que

violam os padrões da comunidade no que diz

respeito aos cuidados com a criança”.
Gil (1986) considera todo e qualquer emprego

de força física intencional como abusivo.
O fator intencionalidade, presente na defini-

ção dos autores citados, é de difícil verificação,
visto que comportamentos que, num primeiro
momento, possam parecer acidentais, podem ter
sido determinados por elementos intencionais
inconscientes por parte do abusador.

O conceito de violência, pela definição de
Garbarino & Gilliam (1981), é relativizado pela
valorização dos aspectos culturais. Portanto,

cabe à ciência, juntamente com a cultura, a
definição de violência contra a criança. “Falan-

do-se de uma forma mais explícita, este con-

hecimento científico deve ser acrescido ao

critério estabelecido pelas convicções acerca do

cuidado com as crianças baseado nos costu-

mes” (Azevedo & Guerra, 1989).
No Brasil, a utilização da força física como

medida disciplinar é parte integrante dos cos-
tumes pedagógicos, transmitidos nas famílias de
geração a geração. O limite entre disciplina e
violência é definido pelos padrões comunitários
de tolerância ao uso da força física contra
crianças.

OBJETIVOS

Este trabalho visa investigar a prevalência da
utilização da violência física enquanto medida
disciplinar numa dada população. Acrescenta-se
a este atestar a hipótese de que, no sentido de
disciplinar e educar, a força física é utilizada
quando outros métodos disciplinares (não-físi-
cos) mostram-se ineficientes, como conversar
ou chamar a atenção.

Pretende-se descrever as características sócio-
demográficas, a relação dos entrevistados com
seus pais e cônjuge e o uso da força física em
crianças consideradas diferentes.

METODOLOGIA

Considerando-se a dificuldade anteriormente
mencionada de se avaliar a violência pelo critério
de intencionalidade, bem como a não-
abrangência do conceito de Gil (1986) para a
realidade brasileira, a partir do exposto por
Garbarino & Gilliam (1981) elaboramos um
conceito operacional de violência para este
projeto. Tal conceito tem por base a materiali-
dade de atos contra a criança, como marcas e
lesões relatadas pelos entrevistados, que violam
os padrões comunitários do uso de força física
em crianças, bem como considerações científi-
cas sobre o desenvolvimento infantil. Foi defi-
nido que a utilização de força física contra
crianças menores de 1 ano seria violência, uma
vez que só a partir desta idade a criança se
relaciona com o mundo externo, necessitando,
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portanto, de disciplina. A este respeito, Tulha
(1979) diz que: “depois que a criança completa

o primeiro ano de vida, ela já tem  uma noção

de si mesma como indivíduo personalizado e já

descobriu muitos aspectos da realidade com a

qual ela joga (...) Com isso, a mãe, que antes

se dedicava quase inteiramente a satisfazer a

criança, agora passa a limitá-la”.

Considerando o exposto, a agressão física,
enquanto violência, será vista pelos autores
como a existência de um relato positivo por
parte do responsável, em informações obtidas
através de questionário, independente de verifi-
cação clínica ou legal de:

- qualquer uso de força física contra a criança
que cause lesão. A lesão será considerada
como todo sinal de dano físico causado à
criança, de reconhecimento por leigos e
visível a olho nu, como hematomas, ferimen-
tos, marcas;

- emprego de força física contra menores de 1
ano de idade, independente de ocorrência de
lesão física.

A amostra da pesquisa consistiu de 130
entrevistas, calculadas com base em dados
retrospectivos sobre o total de consultas men-
sais executadas no Ambulatório Geral de Pedia-
tria do Hospital das Clínicas da Universidade
Estadual de Campinas (Unicamp). Foi estimada
uma média de 400 atendimentos mensais, em
um universo de 1 ano de consultas, escolhido
aleatoriamente.

O projeto foi desenvolvido no consultório
acima referido, porque o mesmo concentra o
maior número de consultas ambulatoriais do
Departamento de Pediatria (Morcillo et al.,
1989), sendo a porta de entrada para as diversas
especialidades na área.

A partir da suposição empírica, pela experiên-
cia dos profissionais de saúde da área, de uma
freqüência de agressão de 10%, foi feito um
método de amostragem aleatória sistemática
simples, escolhida a partir da primeira criança,
com estabelecimento de um intervalo de três
crianças, na ordem de chegada à consulta. Foi
também considerado o nível de rejeição da
hipótese da proporção da referência, um es-
timador situado no intervalo de confiança de
95% ou um erro alfa de 0,05.

Dados esses referenciais, o cálculo amostral
foi determinado para a definição de uma pro-
porção em uma população de referência, con-
forme Fleiss (1981).

A faixa etária pesquisada foi de 0 a 13 anos
completos.

A pesquisa foi realizada através de entrevista
com o acompanhante da criança, mediante
consentimento informado, utilizando-se um
protocolo com perguntas abertas, de múltipla
escolha ou de escolha única para resposta.

O levantamento de dados ocorreu nos meses
de agosto e setembro de 1990, tendo sido o
mesmo realizado por quatro pesquisadores.

A teoria sócio-psicológica, ou ecológica, foi
utilizada como marco referencial para a elabo-
ração do protocolo, sendo a mesma empregada
para a análise do material coletado. Tal teoria
considera que os maus-tratos não são resultantes
de um único fator, mas de múltiplos fatores
que, em interação, produzem circunstâncias
oportunas para o surgimento de pais agressores.
Assim, haveria uma “ecologia” dos maus-tratos
infantis — uma etiologia decorrente da con-
jugação de características tais como: psicopato-
logia dos pais ou experiência de maus-tratos na
infância, temperamento ou desvio de compor-
tamento, relação conjugal conflituosa ou violen-
ta, privação econômica (Terr, 1991; Vondra &
Toth, 1989; Wolfe et al., 1988).

RESULTADOS

Os resultados apresentados a seguir referem-
se aos 130 casos da amostra.

A análise destes casos foi feita através de
tabulação simples em tabelas de dupla entrada,
analisadas por medidas de qui-quadrado, valor
das probabilidades exatas de Fisher e cálculo de
odds ratio (Fleiss, 1981).

Observou-se que 89,8% dos pacientes da
amostra procedem do estado de São Paulo,
enquanto o restante é proveniente dos estados
de Minas Gerais e Paraná.

Em relação à faixa etária, encontrou-se uma
distribuição quase uniforme. Em relação ao
sexo da criança, 54,6% eram do sexo masculino
e 45,4%, do sexo feminino, sendo que 71,5%
eram brancos, 26,9% pardos e 1,5% negros.

Em relação aos entrevistados, 88,5% eram
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mães das crianças. Destas, 80,8% eram casadas,
com idades variando entre 18 e 70 anos, haven-
do uma predominância da faixa etária dos 27
aos 34 anos. Além disso, 80,5% não concluíram
o primeiro grau.

Na composição familiar constatou-se a pre-
sença simultânea, na maioria dos casos, das
figuras paterna e materna, ou substitutivos de
tais papéis sociais (114 casos).

Em 42,3% dos casos, o pai foi o único res-
ponsável pela renda familiar, enquanto em
57,7% o pai e outros membros da família
contribuíram para o orçamento doméstico.

Em relação à vida da criança, observou-se
que 71,5% das crianças nasceram hígidas e
27,7%, com enfermidades, sendo que 62,3% já
tinham sido internadas para tratamento de
saúde. Em 45,4% dos casos, a criança foi
considerada, pelo entrevistado, diferente de
outras crianças, sendo que 69,5% no aspecto
comportamento, 18,6% em relação à saúde, e o
restante em outros aspectos. Existe uma as-
sociação entre o entrevistado achar a criança
diferente e ele querer mudar algo na mesma
(Tabela 1). Encontrou-se odds ratio (OR) de
8,55 para o desejo de mudar o comportamento
da criança quando esta é considerada diferente.
Neste cruzamento, o objetivo era saber se
considerar a criança diferente implicaria desejar
mudá-la.

Em 77,7% dos casos, a relação do entrevis-
tado com a mãe foi considerada boa; em rela-
ção ao pai, este percentual foi de 74,0%.

Em 69,2% dos casos o, entrevistado foi dis-
ciplinado com o uso de força física, sendo que
64,1% aprovam a maneira como foram dis-
ciplinados. Ao se considerar a história de vida
dos pais ou responsáveis entrevistados, consta-
tou-se a importância do bom relacionamento
dos mesmos com seus genitores — os avós da
criança objeto da pesquisa — em relação à
aprovação da maneira como foram disciplinados
quando eram crianças.

Os comportamentos disciplinares são modela-
dos de uma geração de pais para outra (Schimtt
& Kempe, 1975), sendo constatado um odds ra-

tio de 6,4 para as mães, e de 3,9 para os pais,
terem boas relações com os avós e aprovarem
seus métodos disciplinares.

A relação do entrevistado com o cônjuge foi
considerada boa em 80,9% dos casos. O entre-
vistado ou o cônjuge já fez tratamento psiquiá-
trico em 12,3% dos casos. Na pesquisa dos
hábitos, em 25,4% dos casos foram referidos
problemas com o uso de bebidas alcóolicas e
em 2,3%, com o uso de drogas.

Constatou-se que 96,9% dos entrevistados não
usam de força física como atitude preferencial
no disciplinamento das crianças. Quando esta
atitude não resolve, 40,0% usam de força física.
Considerando-se o uso de força física (como
primeira ou segunda atitude), 42,3% dos entre-
vistados referiram fazer uso de tal medida, e
nos casos onde houve uso de força física,
18,4% das crianças ficaram com marca roxa ou
sinal de agressão (lesão corporal).

A prevalência encontrada na amostra foi de
10,8% de crianças agredidas, dado que se
encontra dentro do intervalo de confiança
estimado para o planejamento da pesquisa.
Quando a força física é utilizada, 92,7% esco-
lhem o local do corpo para o emprego da mes-
ma, sendo que 73,5% escolheram as nádegas,
sob a justificativa de que “não machuca” ou
“machuca menos”.

Encontrou-se, neste trabalho, um risco 2,17
vezes maior para uma criança disciplinada com
uso da força física ser considerada diferente
pelos seus responsáveis (Tabela 2). A mesma
relação não pode ser provada quando analisadas
as crianças vítimas de violência, segundo o

Em 84,6% dos casos, os entrevistados foram
criados pelos pais, não havendo nenhum caso
em que a criação foi realizada somente pelo
pai.
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TABELA 1. Avaliação da Aparência do
Comportamento e da Saúde Geral da
Criança Segundo o Desejo do
Responsável de Mudar estes Aspectos
na Mesma.

Odds ratio = 8,55

IC de 95% (3,52 < OR < 21,20; p < 0,0001)

                    Mudaria

Criança Sim Não

Diferente

Sim 48 11

Não 24 47

Total 72 58



conceito adotado para este trabalho. Embora o
risco seja de 2,38 para que uma criança vítima
de agressão seja considerada diferente, o inter-
valo de confiança deixou o risco indefinido
(0,66 < OR < 8,87; p < 0,2). Acredita-se que
esta dificuldade possa ser atribuída à flutuação
amostral (Tabela 3).

hospitais são vítimas de abuso físico. Lippi
(1990) comenta que a estimativa de crianças
maltratadas, na faixa etária de 0-14 anos, em
1990, foi de 11,99%.

Neste trabalho, a distribuição por faixa etária
não se mostrou significativa, sendo, portanto,
compatível com aqueles autores (Hamilton,
1989; Schitt & Kempe, 1975) que não con-
cordam com a importância da idade na ocorrên-
cia de agressões contra a criança.

Segundo Gil (1986), as crianças mais novas
correm mais riscos de agressão por serem mais
frágeis e suscetíveis a ferimentos, possibilitando
o diagnóstico sem muitas dificuldades. Crianças
mais velhas são pouco denunciadas, porque o
comportamento adolescente é considerado
“irreverente”, justificando atos abusivos (Gil,
1986). Gelles & Cornell (1986) colocam que o
período de risco para a agressão não deve ser
considerado, porque as pesquisas são falseadas,
visto serem as mesmas realizadas a partir de
casos constatados, e crianças mais velhas são
pouco denunciadas porque, sendo menos vul-
neráveis à lesões físicas, não são registradas
pelas pesquisas médicas. Segundo dados da
Fibge (1987), as crianças negras e pardas
residem em famílias nitidamente mais pobres
do que as brancas. Segundo Gil (1971), “uma

das causas sociais para o maltrato infantil

refere-se à extensão do uso da força física na

criação de filhos de famílias de diferentes

classes sociais e grupos étnicos”. Sobre a
importância do aspecto econômico, que poderia
justificar o maior índice de agressão em crian-
ças negras, Giovannoni (1974) coloca que as
famílias que maltratam os filhos são, elas
próprias, vítimas do estresse da pobreza e têm
sido privadas do auxílio da comunidade, que
logicamente colaboraria para o seu desempenho
enquanto pais. Os dados obtidos em relação às
variáveis acima mencionadas (renda, idade e
cor) não foram compatíveis com os da literatu-
ra, pois não foram encontradas relações estatis-
ticamente significativas entre estas variáveis e
a variável agressão.

A criança foi considerada diferente das de-
mais em algum aspecto, ocorrendo também
maior desejo de mudança da mesma nos casos
onde foi constatado o uso de força física abusi-
va. Estes dados coincidiram com os da literatu-
ra na ênfase em relação à contribuição dos

DISCUSSÃO

A prevalência de agressão física contra crian-
ças encontrada neste trabalho foi de 10,8%,
compatível com o cálculo amostral estimado.
De acordo com a bibliografia internacional,
citada por Azevedo & Guerra (1989), estima-se
que 10% das crianças com menos de 5 anos
que se apresentam aos prontos-socorros ou
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TABELA 3. Emprego de Violência Contra a Criança
em Relação ao Fato de a Mesma ser
Considerada Diferente das Demais
Crianças

TABELA 2. Emprego de Força Física Contra as
Crianças como Método Disciplinar em
Relação ao Fato de a Mesma ser
Considerada Diferente das Demais
Crianças.

Odds ratio = 2,17
IC de 95% (1,0 < OR < 4,73); p < 0,048)

Odds ratio = 2,38
IC de 95% (0,66 < OR < 8,87); p < 0,22)

                              Emprega Força Física

Diferente Sim Não

Sim 31 28

Não 24 47

Total 55 75

                             Emprega Violência

Diferente Sim Não

Sim 9 50

Não 5 66

Total 14 116



valores centrados na criança: sexo, prematurida-
de, alterações congênitas e temperamento
contribuem para a ocorrência de violência física
contra a criança, ainda que não ocorram isola-
damente, mas na interação com os pais, es-
tabelecendo uma relação bidirecional (Gelles,
1973; Gil, 1975; Hamilton, 1989).

Em relação à atitude preferencial utilizada
pelos entrevistados para disciplinar, constatou-
se a predominância da escolha pelo não-uso de
força física; recorrendo-se ao uso da mesma
quando aquela atitude mostrar-se ineficiente.

Os dados encontrados atestam a hipótese de
que, no sentido de disciplinar e educar, a força
física é utilizada quando outros métodos dis-
ciplinares (não-físicos) mostram-se ineficientes,
como conversar ou chamar a atenção. Segundo
Gelles & Cornell (1986), o principal objetivo de
se bater em uma criança é ensinar-lhe uma
lição, fazê-la mudar um certo comportamento.
A violência doméstica, ainda que possa ocorrer
com fins pretensamente educativos, na realidade
supera o entendimento da violência sobre este
prisma: “a pesquisa tem demonstrado repetidas

vezes que os maus-tratos não são resultados de

um único fator, como a psicopatologia dos pais,

o temperamento das crianças, privação econô-

mica, problema no trabalho ou modelos sócio-

-culturais que encorajam os pais à punição e

ao autoritarismo. Cada um destes fatores

interagem e juntam-se para produzir circuns-

tância que são oportunas para o surgimento

de pais agressivos ou negligentes” (Vondra &
Toth, 1989).

CONCLUSÃO

O exposto acima leva-nos a concluir que,
ainda que possamos pesquisar a ocorrência do
uso de força física a partir de uma justificativa
de disciplinamento, a violência ultrapassa em
muito este âmbito e, devido à conjunção de
vários fatores, mostra-se de difícil detecção em
protocolo com questões quantitativas.

RESUMO

DAVOLI, A.; PALHARES, F. A. B.;
CORRÊA-FILHO, H. R.; Dias, A. L. V.;
ANTUNES, A. B.; SERPA, J. F. &
SCHINCARIOL, P. Prevalência de Violência

Física Relatada contra Crianças em uma

População de Ambulatório Pediátrico. Cad.
Saúde Públ., Rio de Janeiro, 10 (1): 92-98,
jan/mar, 1994.

Foi realizado um estudo transversal para se
estimar a prevalência da violência física contra
crianças de 0 a 13 anos, enquanto método
disciplinar, em pacientes do Ambulatório de
Pediatria do Hospital de Clínicas da
Universidade Estadual de Campinas. A cidade
conta com 1 milhão de habitantes com
cobertura universal de serviços de saúde. Foi
aplicado um questionário a 130 responsáveis
que trouxeram as crianças à consulta
ambulatorial, através de um esquema aleatório
de seleção. A prevalência de crianças
agredidas foi de 10,8%. O critério adotado
considerou como agredidas as crianças cujos
responsáveis relataram o uso de força física,
batendo em menores de 1 ano, ou crianças
com mais de 1 ano que apresentaram lesões
após a agressão física. A aplicação do
questionário evidenciou a necessidade de se
realizar a avaliação do mesmo enquanto
instrumento de medida quantitativa em uma
população, visando futuros estudos de
prevalência ou incidência. Evidenciou-se
também a necessidade do emprego de métodos
quantitativos para se aprofundar a pesquisa
sobre a gênese sócio-psicológica da agressão
física com finalidade supostamente
disciplinatórias.

Palavras-Chave: Prevalência; Criança;
Maus-Tratos Infantis; Comportamento
Materno; Relações Pais-Filhos
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